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PARTE C

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 856-A/2016
Considerando que a Lei -Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela 

Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, com todas as alterações em vigor, prevê 
a designação dos membros do conselho diretivo na sequência de proce-
dimento concursal ao qual se aplicam as regras de recrutamento, seleção 
e provimento nos cargos de direção superior de Administração Pública, 
previstas no Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da 
Administração Central, Regional e Local do Estado, aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com todas as alterações em vigor;

Considerando que a dissolução do anterior Conselho Diretivo do 
Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P., determinada pelo 
Despacho n.º 330/2016, de 31 de dezembro, publicado na 2.ª série do 
Diário da República de 8 de janeiro de 2016, ocasionou a vacatura dos 
cargos de presidente, de vice -presidente e de dois vogais do conselho 
diretivo do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P., 
sendo necessário e urgente proceder à designação de novos titulares de 
forma a assegurar o normal funcionamento deste serviço até conclusão 
do respetivo procedimento concursal;

E considerando que o regime de designação mais adequado às cir-
cunstâncias referidas é o da designação em substituição, ao abrigo do 
disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, com todas as 
alterações em vigor:

1 — Designo, nos termos do n.º 4 do artigo 19.º da Lei n.º 3/2004, de 15 
de janeiro, com todas as alterações em vigor, em regime de substituição:

a) O licenciado Jorge Bruno da Silva Barbosa Gaspar para exercer 
o cargo de presidente do conselho diretivo do Instituto do Emprego e 
da Formação Profissional, I. P., a que se refere o n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 143/2012, de 11 de julho, que aprova a orgânica do 
Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.;

b) O licenciado Paulo Alexandre Faria Condeça Feliciano para exercer 
o cargo de vice -presidente do conselho diretivo do Instituto do Emprego 
e da Formação Profissional, I. P., a que se refere o n.º 1 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 143/2012, de 11 de julho, que aprova a orgânica do 
Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.;

c) A licenciada Catarina Isabel Santos Silva Campos para exercer 
o cargo de vogal do conselho diretivo do Instituto do Emprego e da 
Formação Profissional, I. P., a que se refere o n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 143/2012, de 11 de julho, que aprova a orgânica do 
Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.;

d) A licenciada Ana Isabel Mota da Silva Coelho para exercer o cargo 
de vogal do conselho diretivo do Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P., a que se refere o n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 143/2012, de 11 de julho, que aprova a orgânica do Instituto do 
Emprego e da Formação Profissional, I. P.

2 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 143/2012, de 11 de julho, que aprova a orgânica do Instituto do 
Emprego e da Formação Profissional, I. P., foi ouvida a Comissão Per-
manente de Concertação Social.

3 — Para os efeitos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º da referida 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, as respetivas notas 
curriculares dos designados são publicadas em anexo ao presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos a 8 de janeiro de 2016.
5 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 

publicitação na página eletrónica do Governo.
8 de janeiro de 2016. — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

ANEXO

(nota curricular de Jorge Bruno da Silva
Barbosa Gaspar)

1 — Dados pessoais:
Nome: Jorge Bruno da Silva Barbosa Gaspar
Data de nascimento: 30 de março de 1970

2 — Habilitações académicas e específicas:
2007, curso de especialização em Ciências do Trabalho (parte curri-

cular do curso de doutoramento em Ciências do Trabalho), Universidad 
de Cádiz — Espanha; 2004, frequência do Seminário de Alta Direção 
em Administração Pública, Instituto Nacional de Administração — INA; 
2002, frequência do curso de pós -graduação em Direito Penal Económico 
e Europeu, Instituto de Direito Penal Económico e Europeu — Facul-
dade de Direito da Universidade de Coimbra; 2000, curso de pós-
-graduação em Ciências Criminais, Instituto Superior de Ciências da 
Saúde; 1993 -1994, frequência do curso de pós -graduação em Direito 
da Comunicação, Instituto Jurídico da Comunicação — Faculdade de 
Direito da Universidade de Coimbra; 1993, licenciatura em Direito, 
Universidade Internacional de Lisboa.

3 — Experiência profissional:
Desde 11 de dezembro de 2013, Presidente do Conselho Diretivo 

do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. e Presidente do 
Conselho de Administração do mesmo Instituto; de julho 2013 a 10 de 
dezembro de 2013, vice -presidente do Instituto Superior de Educação 
e Ciências; de setembro de 2011 a abril 2013, chefe do Gabinete do Se-
cretário de Estado da Administração Local e da Reforma Administrativa 
do XIX Governo Constitucional; de maio a agosto de 2011, secretário-
-geral do Instituto Superior de Educação e Ciências; de maio de 2007 a 
setembro de 2011, consultor e formador na área da prevenção dos riscos 
profissionais, relações de trabalho, emprego e formação profissional; 
de dezembro 2004 a maio de 2007, presidente do conselho diretivo do 
Instituto para a Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho, I. P., e membro 
do conselho de administração da Fundação Europeia para a Melhoria 
das Condições de Vida e do Trabalho; de julho de 2004 a dezembro de 
2004, chefe do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e do Traba-
lho — XVI Governo Constitucional; de abril de 2002 a julho de 2004, 
chefe do Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho — XV Governo 
Constitucional; de janeiro de 2001 a março de 2002, membro do Gabi-
nete Jurídico do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras — Ministério da 
Administração Interna; de dezembro de 2000 a junho de 2001, consultor 
jurídico da Presidência do Conselho de Ministros; de outubro de 1998 
a março de 2002, assessor jurídico da Junta de Freguesia de Amora; 
de maio de 1996 a agosto de 1997, assessor do Gabinete do Secretário 
de Estado da Administração Educativa — XIII Governo Constitucio-
nal; de abril de 1994 a abril 1996, membro da consultadoria jurídica 
da Direção -Geral do Turismo — Ministério do Comércio e Turismo; 
desde 1993, docente do ensino superior; enquanto docente: de 2009 
a 2013, professor adjunto do ISEC — Instituto Superior de Educação 
e Ciências; desde 2007 a 2013, professor auxiliar da Universidade 
Lusófona de Humanidades e Tecnologias; colaborou ainda desde 2007 
como professor convidado responsável pelas disciplinas de Direito 
do Trabalho e Direito da Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho em 
cursos de pós -graduação noutras instituições de ensino superior; de 
2007 a 2011, formador do Instituto da Soldadura e Qualidade; de 1993 
a 2006, na Universidade Internacional de Lisboa; de 2005 a 2006, na 
Universidade Lusíada de Lisboa; de 1998 a 2001, formador do Instituto 
Nacional da Administração.

(nota curricular de Paulo Alexandre
Faria Condeça Feliciano)

1 — Dados pessoais:
Nome: Paulo Alexandre Faria Condeça Feliciano
Data de nascimento: 22 de agosto de 1969

2 — Habilitações académicas e específicas:
Doutorando no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da 

Empresa, tendo concluído a componente curricular do Programa de 
Doutoramento em Sociologia. Curso Avançado de Gestão Pública, Ins-
tituto Nacional de Administração, concluído em 2010. Pós -graduação 
em Ciências do Trabalho pelo Instituto Superior de Ciências do Tra-
balho e da Empresa, concluída em 1999. Licenciatura em Gestão e 
Administração Pública, com especialização em Gestão de Recursos 
Humanos, pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, 
concluída em 1992.
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3 — Experiência profissional:
Desde julho de 2011, coordenador da equipa «Emprego, formação, 

educação e desenvolvimento social» na Quaternaire Portugal; de janeiro 
de 2007 a maio de 2011, Vice -Presidente da Agência Nacional para a 
Qualificação; de junho 2005 a janeiro 2007, Assessor do Secretário de 
Estado do Emprego e Formação Profissional; de março 2002 até junho 
2005, quadro da Quaternaire Portugal, S. A., responsável pela coorde-
nação da equipa «Emprego, formação, educação e desenvolvimento 
social»; de março de 2001 a março 2002, Assessor do Secretário de 
Estado do Emprego e Formação Profissional; de junho 1999 a fevereiro 
2001, consultor do quadro da Quaternaire Portugal com participação em 
estudos de diagnóstico e avaliação no domínio das políticas de emprego 
e formação; de 1997 a junho 1999, consultor do quadro Instituto de 
Estudos Sociais e Económicos com participação em estudos de diag-
nóstico e avaliação no domínio das políticas de emprego e formação e 
em projetos internacionais de cooperação nos domínios das políticas de 
emprego, educação e formação; de fevereiro de 1992 a junho de 1996, 
Técnico Superior no Grupo de Estudos e Projetos do FUNDETEC onde 
colaborou em estudos e projetos nacionais e internacionais de suporte à 
atividade formativa do FUNDETEC.

(nota curricular de Catarina Isabel Santos
Silva Campos)

1 — Dados pessoais:
Nome: Catarina Isabel Santos Silva Campos
Data de nascimento: 6 de setembro de 1973

2 — Habilitações académicas e específicas:
Licenciada em Economia pela Universidade Nova de Lisboa e Pós-

-graduada em Administração e Políticas Públicas pelo Instituto Superior 
de Ciências do Trabalho e da Empresa.

3 — Experiência profissional:
Desde janeiro de 2012 exerce funções técnicas no Centro de Emprego 

e Formação Profissional de Santarém; de 2006 a 2013 exerceu funções 
como Presidente da Comissão de Fiscalização e Verificação de Contas do 
CENCAL, altura em que assumiu funções como Presidente do Conselho 
de Administração do mesmo organismo até à presente data; de junho 
de 2007 a dezembro de 2011 exerceu funções como Delegada Regional 
de Lisboa e Vale do Tejo; em agosto de 2005 foi nomeada Diretora do 
Centro de Emprego de Santarém, função que exerce até junho 2007; 
em agosto de 2003 foi nomeada no cargo de Chefe de Serviços da 
Unidade de Desenvolvimento do Emprego do Centro de Emprego de 
Salvaterra de Magos, unidade onde desenvolvia atividade como Técnica 
Superior desde agosto de 2000. Foi Diretora em regime de substituição 
da mesma unidade orgânica, no período compreendido entre agosto e 
dezembro de 2004, retomando posteriormente as anteriores funções de 
chefia; ingressou no Instituto de Emprego e Formação Profissional em 
janeiro de 1998, como Técnica Superior, na Direção de Serviços de 
Emprego e Formação Profissional da Delegação Regional de Lisboa e 
Vale do Tejo, tendo também passado pela Divisão de Certificação da 
mesma Delegação Regional; iniciou atividade profissional em 1996 
como Técnica Oficial de Contas e como Economista responsável pela 
elaboração de projetos de investimento no âmbito de candidaturas ao 
Fundo Social Europeu.

(nota curricular de Ana Isabel Mota
da Silva Coelho)

1 — Dados pessoais:
Nome: Ana Isabel Mota da Silva Coelho
Data de nascimento: 12 de março de 1976

2 — Habilitações académicas e específicas:
Abril 2014 — CAGEP — Curso Avançado de Gestão Pública, 

INA — Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas; 1999 — Curso de Especialização em Integração Europeia e 
Internacionalização pela Universidade de Economia de Bratislava ao 
abrigo do Programa SOCRATES, Bratislava; 1995 -1999 — Licenciatura 
em Economia pelo Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da 
Empresa (ISCTE), Lisboa.

3 — Experiência profissional:
Junho de 2015 até à data — Secretária Técnica do Programa Opera-

cional Inclusão Social e Emprego (PO ISE), responsável pela Unidade de 
Gestão Financeira e Monitorização Estratégica; 2009 -2015 — Secretária 
Técnica do Programa Operacional do Potencial Humano (POPH), 

responsável pela Unidade de Gestão Financeira e Administrativa; 
2006 -2009 — Assessora do Gabinete do Secretário de Estado do Em-
prego e da Formação Profissional; 2005 -2006 — Diretora de Serviços 
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — Estrutura de Projeto 
de Acompanhamento de Programas Comunitários; 2004 -2006 — Vogal 
do Conselho de Administração do Centro de Formação e Inovação Tec-
nológica (INOVINTER); 2002 -2005 — Técnica Superior no Instituto 
do Emprego e Formação Profissional — Estrutura de Projeto de Acom-
panhamento de Programas Comunitários; 2001 -2002 — Estagiária na 
Comissão Europeia — Direção -Geral do Emprego e Assuntos Sociais, 
Direção de Acompanhamento do Emprego Nacional e da Integração 
Social e Fundo Social Europeu, Bruxelas; 2000 -2001 — Assessora do 
Conselho Diretivo do Instituto do Emprego e Formação Profissional; 
1999 — Estágio na UNESCO — Chair for Ecological Awareness and 
Sustainable Development, ao abrigo do Programa Leonardo da Vinci.

209257437 

 Gabinete do Secretário de Estado do Emprego

Despacho n.º 856-B/2016
Considerando que o n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 143/2012, 

de 11 de julho, que aprova a orgânica do Instituto do Emprego e da 
Formação Profissional, I. P. determina que à designação dos delegados 
regionais e subdelegados regionais se aplique o procedimento concursal 
previsto para os cargos de direção superior, nos termos do disposto 
nos artigos 18.º e 19.º da Lei n.º 2/2014, de 15 de janeiro, que aprova 
o Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Admi-
nistração Central, Regional e Local do Estado, com todas as alterações 
em vigor;

Considerando que pelo Despacho n.º 404/2016, de 31 de dezembro 
de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 11 de 
janeiro de 2016, foi determinada a cessação da comissão de serviço do 
Delegado Regional do Centro do Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P., nos termos do disposto no ponto iv) da alínea e) do 
n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e 
Organismos da Administração Central, Regional e Local do Estado, 
aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com todas as alterações 
em vigor;

Considerando que a vacatura do cargo torna necessário e urgente 
proceder à designação de novos titulares de forma a assegurar o normal 
funcionamento do serviço até à abertura de procedimento concursal;

E considerando que o regime de designação mais adequado às cir-
cunstâncias referidas é o da designação em substituição, ao abrigo do 
disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
com todas as alterações em vigor:

1 — Designo, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com todas as alterações em vigor, em regime de subs-
tituição, o mestre António Alberto Magalhães da Costa para exercer o 
cargo de Delegado Regional do Centro do Instituto do Emprego e da 
Formação Profissional, I. P., a que se referem o n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 143/2012, de 11 de julho, que aprova a orgânica do 
Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P., e o n.º 1 do ar-
tigo 5.º da Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, na sua atual redação, 
que aprova os seus estatutos.

2 — O designado fica autorizado a optar pelo vencimento do lugar 
de origem, nos termos e com os limites previstos no n.º 3 do artigo 31.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º da referida Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada 
em anexo à presente deliberação.

4 — O presente despacho produz efeitos a 12 de janeiro de 2016.
5 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 

publicitação na página eletrónica do Governo.
12 de janeiro de 2016. — O Secretário de Estado do Emprego, Miguel 

Filipe Pardal Cabrita.

ANEXO
1 — Dados pessoais:
Nome: António Alberto Magalhães da Costa
Data de nascimento: 5 de fevereiro de 1959

2 — Habilitações académicas e específicas:
Licenciado em Psicologia, pela Faculdade de Psicologia e Ciências 

da Educação da Universidade de Coimbra. Mestrado Integrado em 
Psicologia — Psicologia do Desenvolvimento, Educação e Aconse-
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lhamento, pela Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da 
Universidade de Coimbra.

3 — Experiência profissional:
Exerce desde setembro de 2012 as funções de Conselheiro de Orien-

tação Profissional Consultor nos Serviços de Coordenação da Dele-
gação Regional do Centro do Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P. (IEFP, I. P.). Diretor de Serviços de Emprego e For-
mação Profissional da Delegação Regional do Centro do IEFP, I. P., de 
setembro de 2002 até novembro de 2012. Diretor do Centro de Emprego 
de Coimbra, desde maio de 1997 até agosto de 2002. Chefe de Divisão 
do Emprego da Delegação Regional do Centro do IEFP, I. P., de junho 
de 1996 a 1997. Em 1986 ingressou no IEFP, I. P. como Conselheiro 
de Orientação Profissional. Desde 2008 é Presidente do Conselho de 
Administração do CEARTE — Centro de Formação Profissional de 
Artesanato. No âmbito das temáticas do emprego e da formação pro-
fissional publicou dois artigos.

209266614 

 Despacho n.º 856-C/2016
Considerando que o n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 143/2012, de 

11 de julho, que aprova a orgânica do Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P. determina que à designação dos delegados regionais e 
subdelegados regionais se aplique o procedimento concursal previsto para 
os cargos de direção superior, nos termos do disposto nos artigos 18.º e 
19.º da Lei n.º 2/2014, de 15 de janeiro, que aprova o Estatuto do Pessoal 
Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração Central, Regional 
e Local do Estado, com todas as alterações em vigor;

Considerando que pelo Despacho n.º 405/2016, de 31 de dezembro 
de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 11 de 
janeiro de 2016, foi determinada a cessação da comissão de serviço do 
Delegado Regional do Norte do Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P., nos termos do disposto no ponto iv) da alínea e) do n.º 1 
do artigo 25.º do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos 
da Administração Central, Regional e Local do Estado, aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com todas as alterações em vigor;

Considerando que a vacatura do cargo torna necessário e urgente 
proceder à designação de novos titulares de forma a assegurar o normal 
funcionamento do serviço até à abertura de procedimento concursal;

E considerando que o regime de designação mais adequado às cir-
cunstâncias referidas é o da designação em substituição, ao abrigo do 
disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
com todas as alterações em vigor:

1 — Designo, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com todas as alterações em vigor, em regime de subs-
tituição, o licenciado António de Oliveira Leite para exercer o cargo de 
Delegado Regional do Norte do Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P., a que se referem o n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 143/2012, de 11 de julho, que aprova a orgânica do Instituto 
do Emprego e da Formação Profissional, I. P., e o n.º 1 do artigo 5.º 
da Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, na sua atual redação, que 
aprova os seus estatutos.

2 — O designado fica autorizado a optar pelo vencimento do lugar 
de origem, nos termos e com os limites previstos no n.º 3 do artigo 31.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º da referida Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada 
em anexo à presente deliberação.

4 — O presente despacho produz efeitos a 12 de janeiro de 2016.
5 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 

publicitação na página eletrónica do Governo.
12 de janeiro de 2016. — O Secretário de Estado do Emprego, Miguel 

Filipe Pardal Cabrita.

ANEXO
1 — Dados pessoais:
Nome: António de Oliveira Leite
Data de nascimento: 19 de maio de 1961

2 — Habilitações académicas e específicas:
Licenciado em Línguas e Literaturas Modernas — Estudos Ingleses 

e Alemães pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

3 — Experiência profissional:
Docente, membro do Conselho Geral do Agrupamento de Escolas 

Alexandre Herculano, desde janeiro de 2014. Diretor Regional da 

Direção Regional de Educação do Norte, de novembro de 2009 a 
setembro de 2011. Diretor Regional Adjunto da Direção Regional de 
Educação do Norte, de maio de 2005 a novembro de 2009. Diretor 
do Centro de Formação João de Deus, no Porto, de 2002 a 2005. 
Desempenhou, suces sivamente, funções de assessor da Secretária 
de Estado da Educação e do Secretário de Estado da Administração 
Educacional do XIV Governo Constitucional, tendo sido designado 
para coordenar diversos grupos de trabalho, criados por despacho da 
tutela. Vice -Presidente do Instituto Irene Lisboa e responsável pelo 
respetivo Centro de Formação Norte. Dirigente da Federação Nacional 
dos Professores e do Sindicato dos Professores do Norte, tendo sido 
diretor do respetivo Centro de Formação durante oito anos. Exerceu 
funções de professor na Escola Profissional Bento de Jesus Caraça, 
na qual desempenhou funções de docência e de orientação educativa. 
É autor de diversos artigos sobre as temáticas da formação contínua 
e das escolas profissionais, publicados em órgãos de comunicação 
ligados à educação.
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 Despacho n.º 856-D/2016
Considerando que o n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 143/2012, 

de 11 de julho, que aprova a orgânica do Instituto do Emprego e da 
Formação Profissional, I. P. determina que à designação dos delegados 
regionais e subdelegados regionais se aplique o procedimento concursal 
previsto para os cargos de direção superior, nos termos do disposto 
nos artigos 18.º e 19.º da Lei n.º 2/2014, de 15 de janeiro, que aprova 
o Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Admi-
nistração Central, Regional e Local do Estado, com todas as alterações 
em vigor;

Considerando que pelo Despacho n.º 412/2016, de 31 de dezembro 
de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 11 de 
janeiro de 2016, foi determinada a cessação da comissão de serviço do 
Delegado Regional do Alentejo do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P., nos termos do disposto no ponto iv) da alínea e) do 
n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e 
Organismos da Administração Central, Regional e Local do Estado, 
aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com todas as alterações 
em vigor;

Considerando que a vacatura do cargo torna necessário e urgente 
proceder à designação de novos titulares de forma a assegurar o normal 
funcionamento do serviço até à abertura de procedimento concursal;

E considerando que o regime de designação mais adequado às cir-
cunstâncias referidas é o da designação em substituição, ao abrigo do 
disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
com todas as alterações em vigor:

1 — Designo, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com todas as alterações em vigor, em regime de substi-
tuição, o mestre Arnaldo Pereira Gonçalves Frade para exercer o cargo de 
Delegado Regional do Alentejo do Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P., a que se referem o n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º  143/2012, de 11 de julho, que aprova a orgânica do Instituto 
do Emprego e da Formação Profissional, I. P., e o n.º 1 do artigo 5.º 
da Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, na sua atual redação, que 
aprova os seus estatutos.

2 — O designado fica autorizado a optar pelo vencimento do lugar 
de origem, nos termos e com os limites previstos no n.º 3 do artigo 31.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º da referida Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada 
em anexo ao presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos a 12 de janeiro de 2016.
5 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 

publicitação na página eletrónica do Governo.
12 de janeiro de 2016. — O Secretário de Estado do Emprego, Miguel 

Filipe Pardal Cabrita.

ANEXO
1 — Dados pessoais:
Nome: Arnaldo Pereira Gonçalves Frade
Data de nascimento: 9 de julho de 1964

2 — Habilitações académicas e específicas:
Licenciatura em Direito pela Universidade Autónoma de Lisboa, 

concluída em 1994. Pós -graduação em Direito das Autarquias Locais, 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, concluída em 2003. 
Mestrado em Administração Pública pelo ISCTE -IUL, em 2012.
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3 — Experiência profissional:
Desempenha funções na Assessoria de Qualidade Jurídica e de Audi-

toria nos serviços centrais do Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), desde 2012; desempenhou funções como 
Subdelegado Regional do Alentejo do IEFP, I. P., de 2005 a 2011; Chefe 

do Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Grândola, de 2002 a 
2005; Diretor do Centro de Emprego de Sines, de 2000 a 2002; Técnico 
superior no Centro de Emprego de Alcácer do Sal, de 1998 a 2000, e 
Funcionário do IEFP, I. P. desde 1997.
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